
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 399.683 - RS (2013/0322951-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : IVAR DALL' AGLIO E OUTROS
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO CNH CAPITAL S/A 
ADVOGADOS : CÉSAR AUGUSTO TERRA 
  GILBERTO STINGLIN LOTH E OUTRO(S)
  JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. 
INSURGÊNCIA DOS EXECUTADOS.

1. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos julgados que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples 
transcrição de ementas, sem o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretações. 

2. Ausência de indicação de dispositivos legais tidos por 
violados. Incidência do disposto na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 399.683 - RS (2013/0322951-0)
  

AGRAVANTE : IVAR DALL' AGLIO E OUTROS
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO CNH CAPITAL S/A 
ADVOGADOS : CÉSAR AUGUSTO TERRA 
  GILBERTO STINGLIN LOTH E OUTRO(S)
  JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental, interposto por IVAR DALL' AGLIO E 

OUTROS, contra decisão monocrática, da lavra deste signatário, que negou provimento 

a agravo (art. 544 do CPC), mantendo hígida a inadmissão do recurso especial.

O apelo extremo (art. 105, III, “c”, da CF/88) fora deduzido em desafio a 

acórdão prolatado pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 

assim ementado: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
Recebido no duplo efeito o apelo interposto em face da sentença que 
julgou parcialmente procedentes os embargos à execução, não há 
falar em exclusão imediata do nome dos executados dos cadastros de 
restrição ao crédito. Além disso, a garantia do juízo não caracteriza o 
adimplemento da dívida, que, portanto, remanesce.
RECURSO IMPROVIDO.

Em suas razões de recurso especial (fls. 123/137), os recorrentes 

apontaram dissídio jurisprudencial, sustentando o não preenchimento dos requisitos 

para a inscrição do nome dos devedores nos cadastros de inadimplentes.

O Tribunal local negou seguimento ao recurso especial, sob o fundamento 

de incidência do verbete 283/STJ.

Daí o agravo, buscando destrancar o processamento daquela insurgência.

Julgando monocraticamente o reclamo, este relator negou-lhe provimento, 

diante dos seguintes fundamentos: a) não foi comprovado o dissenso pretoriano nos 

moldes legais e regimentais; e, b) os recorrentes deixaram de indicar os dispositivos de 

lei que reputam violados pelo acórdão atacado (súmula 284/STF).

Irresignado, os ora insurgentes apresentam agravo regimental (fls. 263/274), 

no qual sustentam a desnecessidade de indicação do dispositivo legal supostamente 

violado na hipótese de interposição do apelo nobre apenas pela alínea "c" do permissivo 
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constitucional, além da possibilidade de se realizar o dissídio jurisprudencial de forma 

sucinta.

Requerem, por fim, o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 399.683 - RS (2013/0322951-0)
  
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. 
INSURGÊNCIA DOS EXECUTADOS.

1. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos julgados que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples 
transcrição de ementas, sem o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretações. 

2. Ausência de indicação de dispositivos legais tidos por 
violados. Incidência do disposto na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

3. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
O agravo regimental não merece acolhida, devendo ser mantido na íntegra o 

decisum hostilizado.

1. Efetivamente, não se revelava cognoscível a insurgência especial, por não 

terem os agravantes logrado demonstrar a divergência jurisprudencial nos moldes 

exigidos pelos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

A interposição de recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados confrontados a fim de restarem 

demonstradas a similitude fática e a adoção de teses divergentes, máxime quando não 

configurada a notoriedade do dissídio.

2. Outrossim, os insurgentes em seu recurso especial deixaram de indicar 

os dispositivos de lei que reputam violados pelo acórdão atacado. 

Com efeito, o recurso especial é de fundamentação vinculada, no qual o 

efeito devolutivo se opera tão-somente nos termos do que foi impugnado. Assim, a 
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ausência de indicação expressa de dispositivos legais tidos por vulnerados não permite 

verificar se a legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida. 

Dessa forma, é de rigor a incidência do enunciado sumular n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 284 DO  STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS. RECURSO IMPROVIDO.
1. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não 
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão 
recorrido, circunstância que atrai a incidência, por analogia, do 
enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A ausência de similitude fática entre os arestos confrontados evidencia 
inexistência de dissídio jurisprudencial, tornando inviável o inconformismo 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1040590/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2011, DJe 21/10/2011) 

3. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0322951-0 AREsp 399.683 / RS

Números Origem:  11000009137  11100000425  3579332820128217000  5324527920128217000  70050513415  
70052258530  70053496196

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAR DALL' AGLIO E OUTROS
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO CNH CAPITAL S/A
ADVOGADOS : JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO

CÉSAR AUGUSTO TERRA
GILBERTO STINGLIN LOTH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAR DALL' AGLIO E OUTROS
ADVOGADO : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO CNH CAPITAL S/A
ADVOGADOS : JOÃO LEONELHO GABARDO FILHO

CÉSAR AUGUSTO TERRA
GILBERTO STINGLIN LOTH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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